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I.  AUTORIDADES

Para este período, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2006. Segundo o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, nessa mesma data o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). As demais autoridades da Comissão foram eleitas em sua primeira sessão.


Na primeira sessão, realizada em 10 de agosto de 2006, a Comissão elegeu como primeiro Vice-Presidente a Doutora Lorena Aparicio Robles, Representante Alterna da Missão Permanente do Panamá junto à OEA e, como Segundo Vice-Presidente, o Embaixador Antonio Rodrigue, Representante Alterno da Missão Permanente do Haiti junto à Organização.

II.  MANDATOS

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1.
Estudar os temas que sobre os assuntos de que for encarregada pelo Conselho Permanente.

2.
Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a que se refere o artigo 91, f, da Carta. Também encaminhará ao Conselho Permanente seus relatórios com observações e recomendações e os correspondentes projetos de resolução.


Cabe também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na já mencionada sessão de 20 de julho de 2006, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP terá a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de Mandatos Conferidos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4141/06 rev. 2):

1. AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06), Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência
2. AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

3. AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06), Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

4. AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), Direito à verdade

5. AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), Promoção do Tribunal Penal Internacional

6. AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06), Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

7. AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador

8. AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

9. AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da omissão Jurídica Interamericana

10. AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06), Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu programa de cooperação

11. AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06), Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas

12. AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06), Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)

13.
AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

14.
AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

15.
AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

16.
AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

17.
AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06), Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

18.
AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06), Deslocados internos
19.
AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06), Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência

20.
AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06), As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

21.
AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06), Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão

22.
AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

23.
AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

24.
AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06), A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

25.
AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06), Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e os princípios de Direito Internacional contidos na Carta da OEA para preservar e fortalecer a paz continental

26.
AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia

Neste Plano de Trabalho foram incluídos os mandatos descritos anteriormente atribuídos à CAJP, juntamente com o projeto de calendário de reuniões destinadas ao seu cumprimento. 


Trata-se de um documento em que iremos incorporando as modificações aprovadas pela própria Comissão, ou que sejam necessárias de acordo com o avanço das tarefas conferidas, a fim de assegurar os melhores resultados. 


Este Plano servirá de estrutura geral para os trabalhos da Comissão no período 2006-07 e é apresentado nesta oportunidade para sua consideração.


Osmar Chohfi

Embaixador, Representante Permanente do Brasil


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(2006-07)

	RESOLUÇÃO


	TÍTULO
	ATIVIDADES
	ÁREA RESPONSÁVEL



	AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)
	Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência
	O Secretário Geral deve

· convocar a Primeira Reunião da Comissão no segundo semestre de 2006, em conformidade com o artigo VI da Convenção.

· apresentar aos Estados membros uma proposta dos documentos necessários para implementar o mecanismo previsto no artigo VI da Convenção:

por intermédio do Conselho Permanente

levando em conta as contribuições da CIDH e das organizações da sociedade civil especializadas na temática da deficiência

O Conselho Permanente deve fazer o acompanhamento da resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
	Secretário-Geral

Conselho Permanente

CIDH

Conselho Permanente



	AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06)
	Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discrminação e Intolerância
	Encarregar o Grupo de Trabalho de iniciar as negociações sobre o projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, levando em conta o “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06).

Encarregar o Grupo de Trabalho de adotar seu plano de trabalho e metodologia no início de suas atividades.

Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no âmbito do processo de negociação do mencionado projeto de Convenção, continue a promover reuniões para receber as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, especialmente a resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.

Renovar o mandato conferido ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), mediante o qual se lhe solicitou que, em complementação ao documento intitulado “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordadas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago, com especial ênfase nos seguintes aspectos:

a)
a forma como os tribunais, em suas práticas e jurisprudências, reconhecem e aplicam as normas internacionais e nacionais relativas aos direitos humanos;

b)
a presença de minorias e de indígenas no desempenho de funções no Poder Judiciário, Defensoria Pública e Promotoria de Justiça dos Estados;

c)
indicadores percentuais e análise sobre a presença de indígenas e migrantes na população carcerária dos Estados;

d)
indicadores percentuais e análise sobre presença de indígenas e migrantes no universo de pessoas processadas, julgadas e condenadas pelos sistemas judiciais dos Estados;

e)
as normas internas na defesa dos direitos dos povos indígenas e migrantes;

f)
o tratamento dado pelos tribunais aos trabalhadores migrantes documentados e indocumentados quando estes sejam acusados ou réus em processos criminais, com especial atenção às possíveis diferenças no tratamento dado a uns e outros e a ambos os grupos em comparação com nacionais do respectivo Estado;

g)
o tratamento dado pelos tribunais aos migrantes documentados e indocumentados em relação às questões laborais e de seguridade social; 

h)
a disponibilidade e o grau de eficácia dos recursos judiciais para solucionar questões relacionadas ao status migratório; e

i)
o reconhecimento, a aplicação e o cumprimento pelos governos das obrigações internacionais e internas existentes relativas ao racismo e a todas as formas de discriminação e intolerância.

Solicitar à Secretaria Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, dê o mais amplo apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresente as conclusões do estudo a que se refere o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) relativo às legislações dos Estados membros que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa, instando os Estados membros que ainda não o tenham feito a que encaminhem suas contribuições sobre o tema à CIDH.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, e com a Perita Independente das Nações Unidas em Assuntos de Minorias, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.

Reiterar o convite aos órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que preparem contribuições sobre a prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância, e a que preparem contribuições para a consideração do Grupo de Trabalho.

Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


	Conselho Permanente

(CAJP/GT/RDI)

Conselho Permanente

(CAJP/GT/RDI)

Conselho Permanente

(CAJP/GT/RDI)

Órgãos, organismos e entidades

CEJA

Secretaria-Geral

(CIDH)

(Escritório de Direito Internacional)

CIDH

CIDH

Órgãos, organismos e entidades

CIM

CIDI

Conselho Permanente

	AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06)
	Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
	Solicitar ao Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa. (parágrafo dispositivo 1)

Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais (parágrafo dispositivo 2):

· continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, 

· ofereça apoio às atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano, 

· ofereça apoio àquelas relativas à divulgação das informações jurídicas e ao estado de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, por meio de publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.

Solicitar ao Escritório de Direito Internacional que continue apoiando a CAJP na organização destes eventos e crie um banco de dados em sua página na Internet sobre as academias diplomáticas do Hemisfério em atendimento às recomendações da mencionada reunião da CAJP. (parágrafo dispositivo 3)

Solicitar ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais que elabore um curso geral modelo sobre o Sistema Interamericano a ser ministrado nas academias diplomáticas, em outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino de direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa de Desenvolvimento para o Direito Internacional sobre a promoção e divulgação do Sistema Interamericano e das recomendações da reunião da CAJP sobre o tratamento do direito interamericano. (parágrafo dispositivo 4)

Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução em conformidade com os recursos atribuídos no orçamento-programa da Organização e outros recursos e informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 
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	Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais

Secretaria-Geral

(Escritório de Direito Internacional)

Escritório de Direito Internacional

Conselho Permanente

Escritório de Direito Internacional

Conselho Permanente

Conselho Permanente

	AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06)
	Direito à verdade
	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que elabore um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema. 
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


	CIDH

Conselho Permanente

Conselho Permanente

	AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06)
	Promoção do Tribunal Penal Internacional
	Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, com base nos resultados do relatório apresentado (CP/doc.4111/06), elabore um documento de recomendações aos Estados membros da OEA sobre a forma de fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como sobre os avanços registrados nesta matéria, e que o apresente ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, o encaminhe ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.

Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional. Convidar-se-ão o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a que cooperem com esta sessão de trabalho e dela participem.

Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
	CJI

Conselho Permanente

Conselho Permanente

Secretaria-Geral

Conselho Permanente

(CAJP)

Secretário-Geral

	AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06)
	Defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:

a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria; 

b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos; e

c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade dos Defensores dos Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CIDH

Conselho Permanente



	AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06)
	Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador
	Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continuar com seu trabalho e propor, com a brevidade possível, a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho previsto para a análise dos relatórios nacionais, em conformidade com as “Normas para Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, que constituiriam um avanço qualitativo nesta matéria.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1, continue seu trabalho com vistas a propor, com a brevidade possível, ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

Reiterar que os prazos para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento a serem apresentados pelos Estados Partes do Protocolo de San Salvador sejam iniciados a partir da data de aprovação, por parte do Conselho Permanente, do estipulado nos parágrafos dispositivos 1 e 2 desta resolução.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente

(CAJP)

CIDH

Conselho Permanente

Conselho Permanente

Conselho Permanente



	AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06)
	Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
	Encarregar o Conselho Permanente de continuar os trabalhos preparatórios que considerar necessários para elaborar projetos de instrumentos sobre Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, para sua adoção na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, organizar as consultas necessárias dos grupos de peritos para a elaboração de projetos de instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII e, se necessário, buscar fundos externos para financiar os trabalhos preparatórios e arranjos finais para essa conferência.

Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data para a realização da CIDIP-VII uma vez concluídos os trabalhos preparatórios, com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
	Conselho Permanente

Secretaria-Geral

Escritório de Direito Internacional

Conselho Permanente



	AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06)
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
	Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue considerando o tema da codificação e uniformização do Direito Internacional nas Américas e colabore na preparação da próxima Conferência Interamericana Especializada sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), incentivando os relatores deste tema a participar nos mecanismos de consulta que forem estabelecidos com vistas a desenvolver os temas propostos para a CIDIP.
Tomar nota da importância do tema “Direito da informação:  acesso e proteção das informações e dados pessoais” e solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.
Recomendar à Comissão Jurídica Interamericana que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
	CJI

CJI

CJI

Conselho Permanente

	AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06)
	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação
	Solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações. 

Solicitar ao Conselho Permanente e convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que, no âmbito de suas respectivas competências, continuem acompanhando os avanços relacionados com os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1 e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1) e com as recomendações da Reunião de Peritos sobre cooperação com respeito à negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, à sua extradição e recuperação de ativos originados em atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários (REXCOR/doc. 2/05 rev. 1) e do Relatório Final (REXCOR/doc.6/05), no qual se incluem propostas que não foram consideradas nessa reunião.

Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando os serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes do MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo, da mesma forma que ao acompanhamento dos avanços a que se refere o parágrafo dispositivo anterior.

Recomendar que, na próxima reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, se considere, revise, atualize e complemente, no que se julgar pertinente, o “Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção”, adotado em conformidade com a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), e se apresentem suas recomendações à Assembléia Geral para sua aprovação formal à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, por meio do Conselho Permanente; e solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta que sirva de base para esses efeitos.

Solicitar à Secretaria-Geral que, em desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência para a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, entre outros, por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.

Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. 
	Secretaria-Geral

Conselho Permanente

Secretaria-Geral

(Escritório de Cooperação Jurídica)

Secretaria-Geral

Secretaria-Geral

Conselho Permanente

	AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06)
	Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas
	O Conselho Permanente deve:

a)
continuar o processo de reflexão sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre:

i.
os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e
iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.
b)
continuar a consideração de meios para promover o efetivo cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros;
c)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;

d)
realizar anualmente, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência.

e)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que: continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles, aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.
Instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e de acordo com seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de forma a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbio de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos das Américas e a Federação Ibero-Americana do Ombudsman, entre outros.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões


	Conselho Permanente

(CAJP)

(CAAP)

Corte Interamericana de Direitos Humanos

CIDH

Órgãos, organismos e entidades pertinentes

Conselho Permanente



	AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06)
	Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos humanos (Ombudsmen)
	Reiterar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participarem do diálogo a realizar-se entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Conselho Permanente

(CAJP)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06)
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
	Encarregar o Conselho Permanente de:

a)
continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.

b)
continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros.

c)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização. Para esses efeitos, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa.

Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.

Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente

Corte

CIDH

Corte

Conselho Permanente

(CAJP)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06)
	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
	Continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o estabelecido no parágrafo V (A) do Programa Interamericano e com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, elabore e apresente o Plano de Trabalho necessário para dar acompanhamento às atividades específicas previstas pelo referido Programa Interamericano.

Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de apoiar a execução e, quando for o caso, implementar o Programa.

Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no primeiro semestre de 2007, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral suas ações dirigidas à implementação das atividades enunciadas no Programa.

Solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que convoque periodicamente, e conforme cabível, os órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.

Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, intitulado “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional, divulgue, entre outros, o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias 

Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que reforce a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outras organizações, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:

a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;

b)
proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

c)
apresentar ao Conselho Permanente um relatório sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	Conselho Permanente

CIDH

Secretário-Geral

Órgãos, organismos e entidades

CAJP

Órgãos, organismos e entidades

Órgãos, organismos e entidades

Conselho Permanente

Escritório de Direito Internacional
AICD

CIDH

Conselho Permanente

CIDH

Conselho Permanente

	AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06)
	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
	Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em particular por meio de seu Serviço de Assessoramento, com o objetivo de divulgar e reforçar a implementação do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, de considerar a organização de conferências governamentais, bem como cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da Secretaria-Geral.

Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar organizando reuniões especiais sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário. 

Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução. 
	Secretaria-Geral

(Escritório de Direito Internacional)

Conselho Permanente

(Escritório de Direito Internacional)

Conselho Permanente



	AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06)
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
	Solicitar à CIDH que apresente para conhecimento dos Estados membros um relatório pormenorizado do período extraordinário de sessões realizado com a participação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 19 a 23 de julho de 2004 no México.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados para funcionários públicos sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.

Com respeito ao financiamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização. Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Comissão Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa;
b) convidar os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos; e
c) sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à Comissão Interamericana de Direitos Humanos na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.

Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que:

a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;

b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão à Assembléia Geral;

c)
continue, segundo disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, de acordo com seus recursos disponíveis, da maneira mais eqüitativa possível;

d)
continue participando, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados recolhidos nos Relatórios da Reunião realizada em 26 de outubro de 2004, (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04) e em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2); em particular, os referentes aos critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu regulamento ao sistema de casos individuais, bem como nos mecanismos de observação de natureza geral e a publicação de relatórios. Também sobre o papel da CIDH no procedimento diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Incumbir a CAJP de, a fim de dar cumprimento ao disposto no parágrafo dispositivo 10, d, programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	CIDH

CIDH

Corte

CIDH

Conselho Permanente

CIDH

Conselho Permanente

(CAJP)

CAJP

CIDH

Conselho Permanente



	AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06)
	Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)
	Encarregar o Conselho Permanente de dar o devido acompanhamento ao cumprimento das conclusões e recomendações emanadas da REMJA-VI e de convocar as reuniões a que elas se referem, as quais se realizarão de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 
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	Conselho Permanente

Conselho Permanente



	AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06)

	Deslocados internos
	Fazer um apelo aos organismos das Nações Unidas e do Sistema Interamericano pertinentes, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional para que ofereçam o apoio e/ou a assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas por ele afetadas em todas as suas etapas, nas quais, sendo necessária a assistência humanitária de emergência, levem em conta os Princípios Diretores sobre o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência (Resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas).

Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução.
	Conselho Permanente

Conselho Permanente



	AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06)


	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)
	Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, estabeleça um Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16), levando em conta o documento “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)” (CP/CAJP-2362/06), apresentado pelo Peru, bem como as contribuições que forem recebidas na Sessão Especial a que se refere o parágrafo dispositivo 3 desta resolução.  O documento final será apresentado para sua adoção no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no segundo semestre de 2006, realize uma Sessão Especial para receber contribuições sobre o Projeto de Programa de Ação por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, bem como de outros organismos regionais e internacionais e das organizações da sociedade civil, incluindo as organizações das pessoas portadoras de deficiências e de suas famílias.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, preste o mais amplo apoio aos trabalhos do Grupo de Trabalho.

Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
	Conselho Permanente (CAJP)

Conselho Permanente (Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)

Secretaria-Geral

Escritório de Direito Internacional

Conselho Permanente

Conselho Permanente



	AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06)
	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


	Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução.


	Conselho Permanente

	AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06)
	Proteção dos solicitantes da condição de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas
	Destacar a importância da cooperação entre os órgãos do Sistema Interamericano e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em um esforço para assegurar a aplicação de enfoques regionais inovadores para a questão dos refugiados nas Américas.
	Órgãos do Sistema Interamericano

	AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06)
	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão
	O Conselho Permanente deve continuar a estudar o tema:

· em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano

· levando em conta as Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VI/doc.24/06 rev.1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).

O Conselho Permanente deve considerar a possibilidade de elaborar uma Declaração Interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

· com vistas a fortalecer os padrões internacionais já existentes na matéria

· com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por decisão da REMJA-VI.

O Conselho Permanente deve considerar a possibilidade de elaborar um Manual Hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos.

· com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por decisão da REMJA-VI.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) deve:

· continuar a informar sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério 

· com base em seus trabalhos sobre o tema, continuar a avançar na compilação dos parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, referindo-se aos problemas e boas práticas observados.

O Conselho Permanente deve informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. 


	Conselho Permanente

Conselho Permanente

Conselho Permanente

CIDH

Conselho Permanente

	AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06)
	Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
	Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue realizando suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos, a fim de terminar a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da situação atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.260/06 rev.1), e ressaltando a consideração das propostas formuladas pelas delegações dos Estados membros e pelos representantes dos povos indígenas, registradas nos documentos GT/DADIN/doc.255/06 rev. 1 e GT/DADIN/doc.259/06 rev. 1.

Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:

a)
no período de julho de 2006 a abril de 2007, realize até três reuniões de negociação de cinco dias de duração cada uma, pelo menos uma das quais seja realizada na sede da OEA;
b)
continue tomando as medidas pertinentes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consensos;
c)
ressalte a necessidade de conseguir soluções de compromisso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades de todos os Estados membros no processo de elaboração do Projeto de Declaração;
d)
adote por consenso, antes da próxima reunião de negociação, no Grupo de Trabalho, uma metodologia com base no documento GT/DADIN/doc.246/06 rev. 2: “Proposta de Metodologia para a Pronta Conclusão das Negociações para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, ressaltando a consideração das propostas dos Estados membros e dos povos indígenas.

Solicitar ao Secretário-Geral que continue apoiando os trabalhos do Grupo de Trabalho e empreenda as gestões pertinentes ante organizações multilaterais, entidades e bancos de desenvolvimento, entidades especializadas multilaterais e outras fontes de financiamento com o objetivo de obter os recursos necessários para que o Fundo Específico cumpra seus objetivos.

Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando de acordo com os princípios estabelecidos na resolução CP/RES. 873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, a fim de assegurar uma maior transparência e que explique em seu relatório as razões específicas para a escolha de cada beneficiário.

Agradecer o oferecimento do Governo da Bolívia para que seu país seja sede de uma das próximas Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e encarregar o Conselho Permanente de considerar a convocação dessa reunião para reunir-se na Cidade de La Paz, Bolívia, em março de 2007.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre Povos Indígenas, bem como à Secretaria-Geral da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição para o mesmo.

Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
	Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Conselho Permanente

Secretário-Geral

Conselho Permanente

CIDH

Secretaria-Geral

Conselho Permanente



	AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06)
	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004 e 2005 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros

Reiterar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:


i.
Demonstrações públicas como exercício do direito á liberdade de expressão.


ii.
O tema do artigo 11 da Convenção Americana de Direitos Humanos.

Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
	CIDH

Conselho Permanente

(CAJP)

Conselho Permanente



	AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06)
	A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
	O Conselho Permanente deve:

· realizar consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), tendo recebido o documento intitulado “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo”, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.4117/06).

· considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, para ser considerado pela Assembléia Geral.


que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no direito internacional aplicável, bem como nas melhores práticas.


com base no documento elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e nos resultados das consultas com o CICTE e com os Estados membros.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) deve informar o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento (par. res. 4)

O Conselho Permanente deve apresentar ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


	Conselho Permanente

CIDH

CICTE

Conselho Permanente

CIDH

CICTE

CIDH

Conselho Permanente

	AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06)
	Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e os princípios de Direito Internacional contidos na Carta da OEA, para preservar e fortalecer a paz continental
	Reiterar o mandato ao Conselho Permanente de que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de Direito Internacional constantes da Carta da OEA.

Solicitar ao Secretário-Geral que ofereça apoio para o cumprimento desta resolução e que apresente um relatório ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 
	Conselho Permanente

(CAJP)

Secretário-Geral

	AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)
	Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia
	Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Escritório para a Promoção da Governabilidade de:

a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;

b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.
Encarregar o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais de:

a)
elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais com vistas a uma posterior instrumentação na matéria com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados durante a sessão extraordinária da CAJP sobre a matéria; e
b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.

Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana  que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais, com base na legislação comparada, e que faça uma atualização do estudo “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000, levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema, para o qual elaborará e distribuirá, com o devido apoio da Secretaria, um novo questionário sobre o tema entre os Estados membros.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos a liberdade de buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.

Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.

Recomendar ao Conselho Permanente que:

a) solicite à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que, a partir do relatório da mencionada sessão especial e levando em consideração o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05) e, levando em conta as contribuições das delegações dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, de órgãos, organismos e entidades interessadas desta Organização, bem como de representantes da sociedade civil, elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e

b) solicite à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops e outros eventos destinados a promover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre o cumprimento desta resolução. 
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Conselho Permanente
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	CALENDÁRIO DE REUNIÕES
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
(Agosto de 2006 a março de 2007)


	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	AGOSTO
2006
	10
31

	· Início de atividades
Eleição de Vice-presidências

Metodologia

Apresentação de Projeto de Plano de Trabalho

· Instalação de grupos de trabalho

· Planejamento das Sessões Especiais e de Trabalho da CAJP:

AG/RES. 2237 Liberdade de Pensamento e Expressão

AG/RES. 2224 Trabalhadores Migrantes

AG/RES. 2176 Tribunal Penal Internacional

AG/RES. 2226 Direito Internacional Humanitário

AG/RES. 2250 Princípios da Paz Continental

AG/RES. 2220 Diálogo conjunto com a CIDH e a Corte IDH



	SETEMBRO
2006
Cont. setembro

2006
	14
28

	· Relatório as CIDH sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas
· AG/RES 2217 Relatório do Escritório de Direito Internacional (ODI) sobre os avanços na preparação da CIDIP-VII

· Recebimento de propostas para a organização das Sessões Especiais da CAJP
· Comentários dos Estados membros sobre ações a serem tomadas com relação às seguintes resoluções que contêm mandatos específicos para a CAJP:

AG/RES. 2167 Comissão sobre Pessoas Portadoras de Deficiência

AG/RES. 2238 Direitos Humanos e Terrorismo
AG/RES. 2233 Pessoas Detidas
AG/RES. 2252 Acesso à Informação Pública
AG/RES. 2178 Protocolo de San Salvador
· Relatório do Escritório de Direito Internacional sobre a página na Internet relativa às Academias Diplomáticas

· Continuação da preparação de Sessões Especiais 

· Comentários dos Estados membros sobre ações a serem tomadas com relação às seguintes resoluções que não contêm um mandato específico para a CAJP:

AG/RES. 2221 Ombudsmen

AG/RES. 2177 Defensores de direitos humanos

AG/RES. 2229 Deslocados internos

AG/RES. 2231 Pessoas desaparecidas

AG/RES. 2175 Direito à verdade



	OUTUBRO
2006
	12
19
26/27
	· Continuação da preparação de Sessões Especiais 

· AG/RES. 2219 Corrupção

· AG/RES. 2228 REMJA

· Continuação da preparação de Sessões Especiais

· AG/RES. 2233 Pessoas detidas

· AG/RES. 2237 Sessão Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão (DOIS DIAS)



	NOVEMBRO 2006
	9
30
	· Continuação da preparação de Sessões Especiais
· AG/RES. 2220 Aprovação da agenda para o Diálogo Conjunto CIDH e Corte
· Processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos



	JANEIRO

2007


	18
25
30

	· AG/RES. 2174 Relatório do ODI sobre o Programa Interamericano de Direito Internacional
· Apresentação de projetos de resolução
· Curso conjunto CICR (TODO O DIA)



	FEVEREIRO 2007
	1
2
13
	· AG/RES. 2226 Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário  (TODO O DIA)

· AG/RES. 2176 Sessão Especial sobre o Tribunal Penal Internacional (TODO O DIA)

· AG/RES 2224 Sessão Especial Trabalhadores Migrantes (TODO O DIA)


	MARÇO 

2007
	1
8
15
22

29

30

	· Conclusão Sessão Especial Trabalhadores Migrantes
· Projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· AG/RES. 2250 Sessão Especial Princípios de Paz Continental (a.m.)
· AG/RES. 2218 Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (p.m.)

· AG/RES 2223 Relatório Anual Corte Interamericana de Direitos Humanos (a.m.)

· AG/RES 2227 Relatório Anual Comissão Interamericana de Direitos Humanos (p.m.)

· AG/RES 2220 Diálogo Conjunto CIDH e Corte 



	ABRIL
	12

19

25
	· Processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos

· Negociação de projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· Outros assuntos (a convir)

· Negociação de projetos de resolução

· Outros assuntos (a convir)



	
MAIO
	3
10
17
22
	· Negociação de projetos de resolução

· Outros assuntos (a convir)

· Negociação de projetos de resolução

· Outros assuntos (a convir)

· Finalisação da negociação de projetos de resolução

· Outros assuntos (a convir)

· (A convir)
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